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APRESENTAÇÃO 

A realidade das políticas públicas tem se tornando claramente complexas em função 
do número crescente de temáticas que, não apenas o Estado, mas a própria Sociedade 
Civil, passa a lidar no dia-a-dia no interesse da res pública, o que torna este campo de 
estudos particularmente rico na conformação de agendas de pesquisas e na projeção de 
análise descritivas e prescritivas com base em diferenciados paradigmas ideológicos. 

Tomando como objeto central de pesquisa a realidade empírica das políticas públicas 
no Brasil, a presente obra se apresenta como um trabalho coletivo desenvolvido com várias 
mãos e em colaboração intelectual em distintas partes do país, resultando assim em uma 
peça investigativa que suscita um olhar plural por meio da combinação de distintos recortes 
teórico-metodológicos.

Fruto de um trabalho coletivo de 36 pesquisadoras e 18 pesquisadores oriundos 
de Instituições de Ensino Superior público e privadas, bem como de Instituições da 
Administração Pública, a presente obra apresenta o resultado de pesquisas desenvolvidas 
de modo colaborativo em 13 estados, refletindo assim sobre as políticas públicas em todas 
as cinco macrorregiões brasileiras.

Escrito por meio de uma linguagem simples e acessível a um amplo público, o 
presente livro fundamenta sua narrativa discursiva a partir da combinação de um conjunto 
de análises sobre a realidade das políticas públicas no Brasil em diferentes áreas temáticas, 
a qual se manifesta empiricamente em distintas escalas de espacialização ou mesmo de 
periodização no tempo.

O livro “As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 3” apresenta 
uma visão maximalista sobre as políticas públicas no Brasil a partir de uma leitura plural 
que se fundamenta em três eixos temáticos, sendo eles, respectivamente relacionadas a 
Administração Pública, Estado de Bem Estar Social (Welfare State), e Políticas Urbanas, 
Rurais, Fronteiriças e de Planejamento Territorial.

No primeiro eixo temático, 4 agendas de estudos sobre a Administração Pública são 
apresentadas por meio de discussões relacionadas às políticas públicas que valorizam a 
teoria do capital humano na gestão da inovação no setor público, mecanismos de controle 
social na Administração Pública, monitoramento e avaliação na gestão pública, bem como 
os processos motivacionais de agenda setting.

No segundo eixo temático, 6 capítulos exploram o sistema de proteção social e o 
mutagênico Estado de Bem Estar Social no Brasil, por meio de uma série de discussões 
que versam sobre desigualdade de renda no país, Sistema Único de Assistência Social, 
previdência, bem como temas de crescente abertura não estatal a atores de Economia 
Solidária e a Organizações da Sociedade Civil.



No terceiro eixo temático, os 9 capítulos finais do livro são apresentados por meio 
de discussões que versam sobre as políticas públicas de turismo, habitação e cultura na 
periferia, bem como políticas específicas que incidem nas fronteiras ou no contexto rural 
relacionadas à agricultura familiar, extensão rural e à participação de instituições como a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA).

Com base nos 19 capítulos apresentados nesta obra, por meio de uma lógica 
discursiva de gradação crescente nas temáticas abordadas, a pluralidade de pensamento se 
manifestou como uma peça chave para abordar distintas realidades temáticas das políticas 
públicas no tempo e no espaço, com base em expertises específicas dos pesquisadores 
envolvidos e em recortes teórico-metodológicos variados que valorizam a riqueza deste 
campo de estudos. Sejam todos bem vindos ao campo das políticas públicas. Excelente 
leitura!

. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: O foco deste artigo é o 
desenvolvimento turístico no contexto da região 
Nordeste brasileira e as políticas públicas de 
turismo, com destaque para o Programa de 
Regionalização do Turismo, ação do Ministério 
do Turismo que orienta a criação de roteiros 
regionais como a Rota das Emoções que 
abrange os estados do Piauí, Ceará e Maranhão. 
O objetivo é analisar a importância da Rota 
das Emoções no desenvolvimento do território 
piauiense. A relevância do estudo se deve à 
importância econômica e social adquirida pelo 
turismo em escala global. Assim, examinam-se as 
ações governamentais que promovem a difusão 
territorial do turismo no Brasil, em especial no 
Piauí, e as políticas privadas que estabelecem 
serviços turísticos que geram empregos formais 
e informais e desencadeiam transformações nas 

infraestruturas devido ao seu efeito multiplicador. 
No entanto, uma das constatações é de que as 
transformações não atendem à objetivos sociais 
e ao bem-estar de populações locais, sendo mais 
direcionadas ao mercado.
PALAVRAS-CHAVE: Políticas Públicas, Turismo, 
Rota das Emoções, Nordeste brasileiro.

THE ROUTE OF EMOTIONS IN THE 
TOURIST CONTEXT OF THE STATE OF 

PIAUÍ/ BRAZIL
ABSTRACT: The paper is structured with an 
introduction, a methodology, and theoretical 
foundation. Piauí is studied in the context of 
the Northeast of Brazil,  geographical space of 
Piauí and public tourism policies, with a focus 
on the Programa de Regionalização do Turismo 
(Tourism Regionalization Program) that suggests 
itineraries with the emergence of the Rota das 
Emoções (Route of Emotions), a regional route 
that comprises the Brazilian states of Piauí, 
Ceará and Maranhão. The objective: is to analyze 
the importance of the Rota das Emoções in the 
development of Piauí’s territory. The relevance 
is given by the significant growth acquired by 
tourism in contemporary society. Governmental 
actions that promote territorial tourism diffusion 
are examined in Brazil, especially in Piauí. 
Private policies that regulate and establish tourist 
services that generate formal and informal jobs 
and trigger transformations with a multiplier effect. 
However, infrastructural transformations do not 
meet social objectives, directed to the market and 
to people’s well-being.
KEYWORDS: Public policies, tourism, Rota das 
Emoções (Route of Emotions), Northeast of 
Brazil.
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1 | 	INTRODUÇÃO 
O artigo analisa a Rota das Emoções como proposta de desenvolvimento turístico 

do Estado do Piauí a partir de Políticas Públicas do Turismo com enfoque no Programa de 
Regionalização do Turismo, trabalhando com a perspectiva territorial do turismo. Tem como 
contexto o Nordeste brasileiro na análise de correlações do turismo com as realidades 
econômica, social, política e territorial.

O Piauí é um dos nove estados da Região Nordeste do Brasil, com histórico de 
dependência política, administrativa, econômica e comercial, considerado espaço marginal 
por muito tempo, pela situação de atraso econômico em relação a estados nordestinos, 
apesar de detentor de potencial natural e cultural. Por muito tempo, as formulações de 
políticas públicas de desenvolvimento são preteridas no projeto de desenvolvimento 
nacional, não ocorrendo transferência de recursos federais para o Estado. O território se 
insere em região das mais pobre do Brasil.

Na década de 2004 políticas públicas e privadas implementam a Rota das Emoções, 
roteiro turístico integrado, formado pelos estados do Ceará, Piauí e Maranhão, passando 
em quatorze municípios. A implementação da Rota se dá com a reestruturação econômica 
e política da atividade turística no Brasil, pelo Ministério do Turismo (MTur) com o Programa 
de Regionalização do Turismo - Roteiros do Brasil - para desenvolvimento da atividade 
turística, no território nacional, adotando o conceito de região turística para descentralizar 
e diversificar produtos turísticos.

O MTur propõe roteirização turística ao criar rotas para união de atrativos turísticos 
dispersos, de forma a organizar e a integrar a oferta turística do País, e a conectar lugares 
com potencial turístico, com oferta de produtos rentáveis e comercialmente viáveis. Assim, 
instala-se a Rota das Emoções que passa por três Unidades de Conservação: Parque 
Nacional de Jericoacoara, Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses e Área de Proteção 
Ambiental do Delta do Parnaíba, geograficamente próximos sugerindo complementação. 
A Rota oferece atrativos nos segmentos de turismo de sol e praia, aventura e ecoturismo.

Discursos políticos, com vistas à atração de investimentos, por meio do marketing 
transformam a imagem do estado pobre em lugar turístico cheio de atrativos naturais, 
porém, não suficientes para acabar com a pobreza. A ocupação desordenada do território e 
a desarticulação dos fatores políticos, econômicos e culturais agravado com a concentração 
de renda e poder intensificam o quadro de pobreza (Andrade, 2005). Assim, limitações de 
capital e de técnicas e tecnológicas na região do semiárido, em conjunto com o atraso 
político são responsáveis pela manutenção do domínio e poder das oligarquias, nos 
estados nordestinos, em especial no Piauí (Araújo, 2013).

Programas governamentais de desenvolvimento da atividade turística, em diferentes 
esferas, passam a ser alocadas na Região Nordeste. A atividade ganha relevância 
econômica, na formação da imagem positiva do Nordeste brasileiro. A possibilidade de 
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exploração das paisagens litorâneas induz à elaboração de políticas de desenvolvimento 
econômico e promove a reestruturação do mercado imobiliário. O litoral nordestino 
é convertido em região turística com a adoção de políticas de desenvolvimento, com 
estratégias de marketing que valorizam o litoral (Dantas, Ferreira e Clementino, 2010). A 
transformação nesse geossistema ocasiona mudanças de caráter territorial e econômico 
via turismo que desponta como vetor econômico do Nordeste, o que se constata pelo 
volume de investimentos aplicados na atividade turística.

A Região Nordeste estruturada em polos turísticos, concentrados na zona costeira, 
onde praia, sol e mar passam a ser variáveis importantes para atração de turistas e 
movimentação de empreendimentos. Apesar dessa dinâmica o Piauí continua pobre e 
esquecido, e assim o objetivo do texto é analisar a importância da Rota das Emoções, no 
desenvolvimento do Estado. A delimitação geográfica da área de estudos compreende os 
municípios de Parnaíba, Luís Correia, Cajueiro da Praia e Ilha Grande, no Estado do Piauí, 
pertencentes à Rota das Emoções, na temporalidade dos anos de 2004 a 2019.

2 | 	POLÍTICAS PÚBLICAS, PRIVADAS E ALTERNATIVAS
As políticas públicas são formas de agir do Estado têm como foco no atendimento 

das necessidades para oferecer condições de vida digna a cidadãos. Garantidas pelo 
Estado e órgãos do poder executivo com vistas a assegurar direitos sociais aos cidadãos. 
Um dos principais poderes do Estado é o de polícia presente nos diversos regimes 
(liberais, ortodoxos), como mediador de relações (Pereira, 2009). Existem elementos que 
se interligam e compõem o Estado, formando o:

Conjunto de instituições e prerrogativas, destacando o poder coercitivo, 
delegado pela Sociedade; o território, entendido como um espaço 
geograficamente limitado onde o poder estatal é exercido; uma máquina 
burocrática capaz de administrar as instituições e as políticas governamentais, 
arrecadar e gerir recursos; e um conjunto de condutas e comportamentos 
gerais que regulado pela máquina burocrática, ajuda a criar e manter uma 
cultura política comum formando assim uma nação (Souza Neto, 2018: 95).

Em processo repleto de contradições na relação sociedade civil e grupos 
corporativos, pois no Estado liberal-democrático ocorrem contradições básicas da relação 
Estado-sociedade no desenvolvimento das formas de articulação da sociedade civil e 
funcionamento dos mecanismos democráticos que legitimam as funções do Estado. 
“Enquanto, as exigências contemporâneas de estruturas sociais e econômicas altamente 
complexas ampliam as funções do Estado. É basicamente essa contradição que move o 
Estado liberal-democrático (Costa, 2008: 279).

O estado moderno tem origem nos séculos XV, após a dissolução de impérios 
e o fim da dominação da Igreja, com alterações no espaço e no tempo. É instituição 
organizada politicamente, socialmente e juridicamente. Reconhecido soberanamente, não 
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havendo outra autoridade no território que exerça esse poder, regido pela lei máxima, a 
Constituição, com território definido, clara distinção entre Estado e sociedade civil, com 
explicita transitoriedade do controle do governo na democracia (Bobbio, 2000). O marco 
da expansão burguesa e da dissolução da nobreza se dá na Revolução Francesa (1789). 
O comércio passa a ser a força motriz de desenvolvimento, interesse da burguesia, que 
se estabelece como classe dominante. O Estado exerce a relação de infraestrutura, com 
capacidade de adentrar na sociedade civil, implementando, por todo domínio as decisões 
políticas (Mann, 1992). A forma de adentrar na sociedade se dá de maneira regulatória, 
criada e dada pela própria sociedade civil.

Assim, o Estado tenta, pela autonomia, responder a questões de minorias como 
da elite que busca transformações, para o que ocasionam ações elaboradas que, muitas 
vezes, constituem políticas públicas (Evans, 2004). Diz Muller (2000) que a política se 
dá com planos, programas e projetos em setores da sociedade e/ou em regiões, e tem 
como base um conjunto de medidas concretas. Dinamizar o território, implantar produção. 
Com políticas territoriais estabelece novas formas de produção, que contribuem para o 
desenvolvimento econômico e social ou destoar da realidade.

Ainda para o autor, as decisões de alocação de recursos e decisões do Estado, 
muitas vezes, se dão de forma autoritária. O Estado aloca recursos conforme interesses, 
de forma coercitiva, para atender interesses, em especial de empresas. Por mais que exista 
pressão popular ou anseio social, muitas vezes, os movimentos sociais se desarticulam, 
e as mudanças ocorrem conforme decisão da esfera pública. Outra visão, a política é 
colocada em quadro de ações cuja medida é isolada. Na visão de Costa (2008), política 
pública possui, funções e normas. Hall, mostra a visão de política anglo-saxônica, da 
década de 1950 dizendo:

É uma atividade política com influência das características econômicas, 
sociais e culturais da sociedade, assim como pelas estruturas formais de 
governo e outros aspectos do sistema político. A política revela valores 
e ideologias, distribuição de poder, das estruturas institucionais e dos 
processos de tomada de decisão (Hall, 2001: 26). 

O que diferencia as correntes europeias da anglo-saxônica é a forma como se deu a 
constituição do Estado para as correntes e quais as relações sociais consideradas e o peso 
que elas têm. Na corrente anglo-saxônica, política pública é o que o Estado faz, com base 
no Estado mínimo, ou seja, as ações são voltadas ao mercado. Não é função do governo 
a manutenção das necessidades básicas e sim das empresas. Os problemas do Governo 
são a questão central de teorias e de análises políticas.

Na corrente europeia, o Estado domina a sociedade e a molda convenientemente. 
Na perspectiva europeia, a forma do Estado é de regulação dos conflitos sociais e de 
classes. Para Muller (2000), o Governo é a fusão que controla por certo tempo: Estado é um 
mecanismo burocrático. Com a Constituição de 1988, surge a tendência de descentralização 
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do poder sobre a esfera pública, com a inserção da sociedade civil, instituições de ensino e 
Ongs no processo de elaboração e implementação de políticas públicas. 

O processo se dá com formação de fóruns, e câmaras temáticos constituídos 
pelos moradores, empresários, estudiosos e representantes do Estado. Nesses espaços, 
há tentativa de expor, de debater e de chegar a consensos sobre o melhor a fazer para 
a sociedade. As políticas contrárias ao neoliberalismo têm como elementos principais a 
emancipação humana, e tem o trabalho como condição de sobrevivência e bem-estar. 
Na atividade turística, isso se dá no turismo comunitário, no qual as comunidades têm a 
produção relacionada ao setor primário. Apresentam às visitantes relações sociais, formas 
de trabalho e atrativos turísticos do lugar. Políticas contra hegemônicas são opostas ao 
processo dominante, com vistas a uma sociedade justa, igualitária e menos competitiva. 
Para Vieira, Putrick e Cury (2014: 451):

O turismo é uma atividade capaz de gerar crescimento para os lugares 
que viabilizam a prática da atividade, consequentemente, promove o 
desenvolvimento regional. Dependendo do contexto no qual está inserido, o 
termo apresenta uma abrangência relevante a definições e modelos. 

O conceito de desenvolvimento costuma remeter a progresso, crescimento, 
sobretudo referente à situação econômica. Explica Cavalcanti (2003: 26), que a partir dos 
anos 30 do século XX, [...] foram enviados esforços na maioria dos países do mundo para 
proporcionar um desenvolvimento econômico, considerado [...] sinônimo de crescimento 
econômico”. Nesse pressuposto, o desenvolvimento está ligado à ideia de liberdade, quando 
se consideram as necessidades das pessoas, e condições que as tornem independentes. 
Dessa maneira, para que o desenvolvimento aconteça, os poderes (público e privado) 
trabalham em parceria para efetivação de estratégias de desenvolvimento1. No turismo, 
entre as estratégias de desenvolvimento estão as políticas alternativas que buscam 
o desenvolvimento, preservação de belezas naturais e arquitetônicas. O turismo, como 
política alternativa, é uma oportunidade de valorizar e resgatar tradições, folclore, culinária, 
lendas, histórias. Os elementos da memória coletiva contribuem para o estreitamento dos 
vínculos emocionais do povo com o lugar. Questões como essas são aprofundadas no 
debate sobre turismo comunitário: 

Aquele em que as comunidades de forma associativa organizam os arranjos 
produtivos locais, possuindo o controle efetivo das terras e das atividades 
econômicas associadas a exploração do turismo. Uma das primeiras ações 
é elaborar um pacto interno com todos os residentes em defesa de suas 
propriedades. Todos se comprometem com a preservação do lugar, dele não 
se desfazendo e, aqueles que precisam de fato vender a casa, submetem 
o negócio a apreciação da comunidade, que analisa quem é o comprador, 
verifica se pode ser um parceiro, e como pode ser feita a parceria (Coriolano, 
2006: 201). 

1. Estratégias de desenvolvimento local são capazes de proporcionar crescimento tanto para o lugar quanto para a sua 
população, visto que são necessárias condições que viabilizem a ocorrência desse processo impulsionando a comuni-
dade, junto à gestão local na participação, e efetivamente trazendo benefícios na dimensão sócio comunitária (Vieira, 
Putrick e Cury, 2014, p.543).
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As políticas públicas do turismo são uma fissura do Estado no território, tendo 
como premissa melhorar o acesso a serviços básicos do cidadão e de empresas. Políticas 
privadas empresariais preenchem brechas deixadas pelo Estado, em muitos casos, como 
modelo de responsabilidade socioambiental. Buscam lucros com aumento do consumo dos 
serviços, com inclusão de elementos diferenciados. Políticas alternativas desenvolvidas 
em comunidades cujos princípios se vinculam ao bem-estar comunitário. 

Analisa-se políticas públicas de turismo dos municípios da Rota das Emoções tendo 
em vista compreender as condições de expansão da atividade turística no Piauí, que se 
utiliza das mudanças na organização político-econômica. Com o poder do empresariado, 
faz-se nova composição, em que Estado e iniciativa privada atuam em favor do turismo. 

3 | 	O PIAUÍ E A ROTA DAS EMOÇÕES 
O Estado do Piauí é um dos nove da Região Nordeste do Brasil, com população 

em torno de 3.264.531 habitante ocupando área de 251.529,186 km², distribuídos nos 227 
municípios (IBGE, 2018). Apresenta limites geográficos a norte com o Oceano Atlântico, 
a leste com o Maranhão, a oeste com o Ceará e Pernambuco, e ao sul com a Bahia e 
Tocantins.

As questões de necessidade básicas como: saúde, moradia, educação, turismo 
impulsionam o planejamento político e transformação dos territórios. Contudo crises de 
ordem política e econômica, no contexto nacional, geram questionamentos quanto à 
eficiência da gestão, de políticas públicas, à credibilidade de instituições, à transparência 
no gasto público e no Estado. Pelo planejamento, o Estado exerce influência no processo 
de produção e de decisão nos territórios. Com a aplicação de políticas públicas, atrai 
investimentos públicos e privados, ordena o território no desenvolvimento de atividades 
como o turismo. 

O Piauí contribui com 0,7% das viagens realizadas no Brasil, sétimo menor emissor 
de turistas, entre todas as Unidades da Federação. Em termos de geração de receitas 
turísticas, sua participação é de 0,8% do total do país. 

O maior percentual de turistas é oriundo do próprio estado, assim como a maior receita 
gerada é pelos turistas piauienses. No documento de Caracterização e Dimensionamento 
do Turismo Doméstico no Brasil, referente ao ano de 2014, o volume do turismo doméstico 
consistiu em 1.154.000 viagens (Brasil, 2014). O Piauí recebe o menor número de viagens 
domésticas do Nordeste (1.157.000), inclusas viagens tendo como origem e destino próprio 
estado.  O litoral rico de paisagens tem sido estratégico para o desenvolvimento do turismo, 
contudo área de extrema vulnerabilidade. Por ser espaço diferenciado, o estado aplica 
investimentos em infraestrutura. 

O litoral do Estado possui atrativos turísticos, patrimônio paisagístico, lagos, 
lagoas. No Litoral há concentração de pessoas, serviços e mercadorias articulados em 
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negócios e essa intensa ocupação denomina-se litoralização (Souza Neto, 2018: 49) que 
“é a expressão da urbanização nas áreas litorâneas, sendo em sua maioria áreas não 
destinadas aos residentes e sim ao turista”. 

Atrativos turísticos, equipamentos e serviços turísticos desde os meios de 
hospedagem, serviços de alimentação, guias de turismo, espaços de entretenimento e 
infraestrutura de apoio fazem com que o turismo se materialize em lugar turístico, que é a 
posição da produção e do consumo do produto, que, pela dinâmica da atividade turística 
(Fratucci, 2000).  A Rota das Emoções é o roteiro turístico do Nordeste, que ultrapassa 
limites geopolíticos estatais, integrando Ceará, Piauí e Maranhão. Insere-se na Região 
Turística do Meio-Norte, na faixa litorânea que compreende o extremo oeste cearense, 
norte piauiense e noroeste maranhense. 

Pela motivação de turismo de sol e praia, ecoturismo, turismo desportivo e de 
aventura, a Rota das Emoções perpassa três estados e quatorze municípios, sendo - 
Araioses, Barreirinhas, Paulino Neves, Santo Amaro e Tutoia, no Maranhão; Cajueiro da 
Praia, Ilha Grande, Luis Correia e Paranaíba, no Piauí; Barroquinha, Camocim, Chaval, Cruz 
e Jijoca de Jericoacoara, no Ceará - além de instituições, associações, agentes privados 
e órgãos de gestão de três unidades de conservação. A Rota atinge quase 1.200km, entre 
Fortaleza e São Luis, principais portões de entrada no roteiro. 

Deve ao crédito na contribuição da atividade turística, em oferecer ao desenvolvimento 
regional à redução de desigualdades regionais, discurso utilizado na mídia nacional. 
Sob esse pretexto, os governos investem no turismo, na qualidade de desenvolvimento 
socioeconômico, acreditando no poder de arrecadação de impostos, taxas, tributos e 
acumulação de capital da iniciativa privada (Coriolano, 2009).

É importante reconhecer, no entanto, que, embora o turismo gere emprego e contribua 
significativamente para o crescimento econômico, não constitui fórmula automática para 
a redução da pobreza. O turismo causa impactos sobre pessoas afetadas pela pobreza: 
geração de renda; desenvolvimento de economias locais/rurais e dos meios de vida das 
pessoas; Impacto sobre o ambiente natural e cultural no qual vivem (Putrick, 2019). 

A Rota das Emoções, considerada pelo Ministério do Turismo melhor roteiro do 
Brasil, em 2009, concorre com 90 roteiros. Lançada pelo Programa de Regionalização 
do Turismo, em 2004, a Rota das Emoções, no Piauí, era chamada de Delta Selvagem, 
e previstos projetos de educação ambiental e de desenvolvimento de turismo de base 
comunitária com qualificação profissional. Surge como estratégia de desenvolvimento de 
áreas marginais, com produtos turísticos menos estruturados. Os governos não investem 
em infraestrutura, em áreas marginais, pois as necessidades básicas como estrada, 
água, eletricidade são priorizadas. O setor privado não assume a carga de investimentos 
que as autoridades devem fornecer. Assim, o investimento privado permanece em áreas 
concentradas (Oppermann e Brewer, 1996).
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No Brasil, em especial na Região Nordeste, os investimentos em infraestrutura, em 
grande parte foram direcionados às capitais e polos receptores do turismo. Contudo é 
importante a dispersão dos turistas com a criação de novas atrações, por diversificarem 
o produto turístico. Além de ampliar a permanência do turista. Como tais podem oferecer 
oportunidade de benefícios econômicos (Putrick, 2019).

O desenvolvimento da Rota das Emoções tem ênfase na proposta à vinculação e 
ao desenvolvimento das comunidades. Estruturação e implementação de rotas podem ser 
desenvolvidas, pelo setor público e pelo privado, para aumentar a atratividade da área e 
do produto turístico com o objetivo de gerar renda. Em alguns casos, a rota não tem como 
foco o desenvolvimento da comunidade. Contudo a evolução amplia o foco, na medida 
em que combina desenvolvimento de rota bem-sucedida com ampliação de ligações com 
residentes (Meyer, 2004). 

A estrutura e implementação da Rota das Emoções implementada por políticas 
públicas. A temática da Rota não é forte, não é consolidada, e não passa por nenhum tema 
específico. A atividade turística se desenvolve em períodos sazonais que compreendem o 
período de férias escolares, inverno no hemisfério norte e feriados prolongados, o que gera 
emprego sazonal.

O produto vendido pelos agentes que comercializam a Rota das Emoções é uniforme, 
sendo a Jericoacoara, o Delta do Parnaíba e o Parque dos Lençóis Maranhenses. Pode-se 
dizer que a Rota das Emoções comercializa o produto não sendo oportuno diversificá-
lo. A principal estratégia para o desenvolvimento de rota é formar redes cooperativas, 
com finalidade de ofertar turismo diversificado. Para sua estruturação, implementação e 
manutenção, em determinada região, é necessário construir e manter colaboração entre 
o Estado, empresa privada, instituição pública, conselho local, associação e comunidade 
(Meyer, 2004). Os arranjos podem ser formais ou informais, entre proprietários de atrativos, 
operadores e indústria de alimento, com vínculos horizontais e verticais de rede.

A cooperação é elemento de estruturação da rota, em contraposição, a concorrência 
entre fornecedores e atrativos turísticos. Os planejadores e operadores do turismo de 
nível internacional têm apresentado modelos colaborativos, como capazes de ampliar os 
benefícios do turismo (Selin, 1993; Crotts, Aziz e Raschid, 1998). Contudo, na atividade 
turística da Rota das Emoções a colaboração e parceria estão longe de se tornar realidade. 
Não se formaram redes colaborativas, a atividade turística é caracterizada pela infinidade 
de negócios de pequena escala com práticas e objetivos operacionais altamente diversos, 
comuns e frequentemente concorrentes (Putrick, 2019). 

O SEBRAE atua como órgão articulador, para fomento ao empreendedorismo, além 
de orientar e promover o destino de mercados nacional e internacional. Contudo, sabe-se 
que não cabem ao Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) 
ações de desenvolvimento e estruturação dos municípios da Rota das Emoções. Papel é 
da Agência de Desenvolvimento Regional Sustentável (ADRS), consórcio formado pelos 
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estados do Piauí, Ceará e Maranhão, criado em 2006. O consórcio desenvolve ações 
integradas, planejamento e estrutura da Rota das Emoções. 

Redes de colaboração estabeleceram-se por causa do número de indivíduos-
chave que atuam como força motriz e líderes (Meyer, 2004). Os indivíduos-chave da 
Rota das Emoções não fogem à regra de redes colaborativas são SEBRAE, empresários, 
e representantes de secretarias municipais de turismo, que atuam em determinado 
período da estruturação e implementação da Rota das Emoções, porém a substituição 
de representantes, em virtude da questão política, contribui para a descontinuidade dos 
trabalhos. Os municípios de Parnaíba, Luis Correia, Ilha Grande e Cajueiro da Praia 
possuem Conselho de Turismo Municipal, como instâncias de governança, para atender 
a legislação e manter o município apto a receber recursos federais. Não têm atuação em 
projetos e em programas que beneficiem a atividade turística dos municípios. 

Estados e municípios, contudo, não trabalham juntos no planejamento e 
implementação de calendários culturais, itinerários de circuitos regionais, campanha de 
marketing, e na identificação e tratamento de questões relacionadas ao turismo. A falta 
de colaboração regional reduz a capacidade política e econômica para lidar com forças 
externas públicas e privadas. 

Entre os elementos de estruturação da rota, estão desenvolvimento de produtos 
inovadores, infraestrutura e acesso (Meyer, 2004). A estruturação e implementação são 
estratégias de dispersão no turismo. Tornaram-se exemplos exitosos, vinculados à atividade 
turística, com aumento no período de férias, os meios de transporte, busca de experiências 
culturais, viagens de curta duração de um dia.

Os fatores de produção da Rota das Emoções têm como base atrativos naturais 
e culturais, com diversidade de recursos naturais, principais atrativos materializados em 
paisagens originais, diversidade biológica e presença de espécies endêmicas. As rotas 
estabelecem sistema de orientação para viajantes, embora muitas sejam também visitadas 
pelas excursões organizadas. É critério o produto atender às necessidades de inexplorado 
mercado de fontes turísticas, ou seja, importante ativo do ecoturismo, turismo comunitário, 
patrimônio cultural, crescimento da receita do turismo, em vez de apenas entrar em 
mercados existentes.

A concentração de visitantes, na Rota das Emoções, se dá em locais onde estão 
os principais atrativos. A comunidade tem que se deslocar até os principais atrativos, ou 
são alijadas do processo. Não foi realizado inventário turístico de nenhuma das cidades 
pertencentes. Não há mapeamento de pontos de artesanato, principalmente, não há 
conexão rodoviária entre as cidades. Os órgãos não discutem, não têm visão clara de aonde 
querem chegar. As principais questões são falta de recursos financeiros e incapacidade 
de delegar responsabilidades; conceitos pouco familiares de ordenamento do território e 
formulação de estratégias regionais de planos de desenvolvimento; falta de clareza do 
papel desempenhado pelos representantes institucionais do turismo, nas esferas federal, 
estadual e municipal.



 
As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 3 Capítulo 11 141

Disponibilidade de infraestrutura é aspecto fundamental do desenvolvimento das 
rotas. Significa que a estrada básica ou rede de trilhas precisam ter padrão que atraia 
e satisfaça potenciais visitantes. A rota geralmente passa pelas estradas secundárias 
que oferecem ritmo de deslocamento descontraído. As rodovias apresentam paisagens 
cênicas, o que aumenta o apelo turístico, e faz o turista escolhê-lo, em oposição a rodovias 
rápidas. Viajar ao longo das paisagens é importante produto. A rota precisa ser escolhida 
e projetada na paisagem atraente. O valor cênico é importante para turistas (Meyer, 2004). 
Para qualquer rota, a infraestrutura é crucial. Isso inclui infraestrutura básica, sinalização, 
área de descanso e saneamento. 

Na Rota das Emoções, as instalações de alojamento estão, na maioria, em Parnaíba. 
Segundo Silva (2013: 118), “o litoral do Piauí constitui uma unidade territorial funcional, 
na qual a cidade de Parnaíba desempenha o papel de centro de apoio principal para a 
realização das atividades sociais, econômicas e de serviços de toda essa região”.

A atividade turística é dependente da hospitalidade de anfitriões, assim a participação 
da comunidade, no desenvolvimento de produtos e na tomada de decisões, é essencial 
(Meyer, 2004), e se dá em escalas, desde repasse de informações, consulta e poder 
de decisões. O empreendedorismo é necessário ao turismo. Assim a abertura de novas 
empresas é necessária. Criar vínculos, em muitos casos, é iniciativa de agências externas, 
de ordem pública e privada. Alcance de sustentabilidade financeira dos empreendimentos 
empresariais é um dos principais fatores de análise. Em algumas regiões, há necessidade 
de investimento em infraestrutura básica e em instalações de área rural marginal, em 
comparação a áreas turísticas estabelecidas. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A Rota das Emoções funciona mas poderia ter melhores resultados se existisse 

organização colaborativa, o que tem sido obstáculo ao desenvolvimento integrado e 
coordenado da oferta turística. As organizações envolvidas no turismo têm pouca ou 
nenhuma sinergia. A falta de clareza, em relação aos papéis e responsabilidades leva à 
duplicação de planos de desenvolvimento e à falta de integração. Sem colaboração, fica 
difícil para os responsáveis pelas instituições saber a quem recorrer para formatação da 
proposta de desenvolvimento, única ou integrada. Isso se dá na escala estadual e, no 
caso do Piauí, municipal, pela falta de autoridade coordenadora global para processo de 
aplicação de planejamento. Como consequência, as comunidades são incapazes de se 
organizarem de tal maneira que não possam ser contatadas e comunicadas. 

Enquanto os governos dos estados não assumem a reponsabilidade pelo 
desenvolvimento do turismo, na Rota das Emoções, sente-se a incapacidade das intuições 
públicas de fazê-lo. Sobre falta de autoridade, compreensão e capacidade de desenvolver 
o turismo, foram críticas comuns durante a pesquisa.
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O turismo enquanto política pública na região tem proporcionado mudanças mínimas 
na espacialização dos municípios. A implementação do Programa de Regionalização do 
Turismo não gerou à desconcentração territorial do turismo. Apesar do Estado do Piauí 
fazer parte da Rota das Emoções a atividade turística se dá de forma lenta se comparado 
aos vizinhos Ceará e Maranhão. O turismo está vinculado ao segmento de sol e praia, 
ecoturismo e turismo de aventura. Apesar de as áreas naturais serem a matéria prima da 
atividade turística os problemas de degradação são recorrentes. 

A complexidade da articulação política torna-se desafio e salienta diferenças 
sociais e espaciais, políticas governamentais próprias, diferentes culturas, estágios de 
desenvolvimento turístico e ritmos de trabalho distintos. O turismo envolve, na realização, 
diversos sujeitos sociais, inclui população local, turistas, agentes de mercado e poderes 
públicos, com diferentes expectativas, por vezes, divergentes.
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